
DINÂMICAS, CONFLITOS E RELAÇÕES EM SEGURANÇA ALIMENTAR 
DIANTE DA VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

Dynamics, Conflicts and Relationships in Food Security Facing Social
and Environmental Vulnerability

RESUMO 
Dinâmicas, conflitos e relações são observados em situações de ação dos atores, oriundos dos setores da economia e da sociedade. 
A compreensão da dinâmica da Governança em Segurança Alimentar revela fatores críticos componentes dos cenários marcados 
por vulnerabilidade socioambiental, cuja promoção da boa governança em sistemas complexos é alternativa de solução de 
dilemas oriundos da ação coletiva. Tal compreensão orienta para o aperfeiçoamento da gestão dos recursos e ampliação das 
pesquisas em gestão e políticas públicas mais eficientes. O presente estudo tem como objetivo apresentar dinâmicas, conflitos 
e relações existentes nos espaços coletivos de deliberação entre os atores identificados no sistema de segurança alimentar 
do Sertão do Pajeú, em Pernambuco. A pesquisa qualitativa teve caráter crítico-analítico utilizando como estratégias as 
entrevistas em profundidade, com vistas à análise pragmática da linguagem, além de coleta e análise documental e observação 
científica. Os resultados apontaram sobremaneira para ausência de conformidade entre usuários e recursos, considerando que 
as regras, as ações e relações na governança do referido sistema não são capazes de evitar insegurança alimentar, diante das 
fragilidades observadas, as quais envolvem fortes relações de dependência entre atores, conflitos de interesses e outras falhas 
e cujos arranjos demonstraram sérias fragilidades. Além disso, o presente estudo apresentou potencial de contribuir, numa 
perspectiva teórico-empírica, para melhor compreensão de como ocorre a Governança em Segurança Alimentar no contexto 
de vulnerabilidade socioambiental específico.
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ABSTRACT 
Dynamics, conflicts and relationships are observed in situations of action of the actors, coming from the sectors of the economy and 
society. Understanding the dynamics of Governance in Food Security reveals critical factors that are components of the scenarios 
marked by socio-environmental vulnerability, whose good governance promotion in complex systems is an alternative for solving 
dilemmas arising from collective action. Such understanding guides, towards the improvement of resource management and expansion 
of research in management and more efficient public policies. The present study has the objective to present dynamics, conflicts and 
relationships existing in the collective spaces of deliberation between the actors identified in the food security system from Sertão 
do Pajeú, in Pernambuco. The qualitative research had a critical-analytical character using in-depth interviews as strategies, with a 
view to the pragmatic analysis of language, in addition to collection and document analysis and scientific observation. The results 
strongly pointed out the absence of conformity between users and resources, considering that the rules, actions and relationships in 
the governance of that system are not able to avoid food insecurity, in the face of the weaknesses observed, which involve strong 
dependency relationships between actors, conflicts of interest and other failures and whose arrangements have shown serious 
weaknesses. Besides, the present study had the potential to contribute, in a theoretical-empirical perspective, to a better understanding 
of how Governance in Food Security occurs in the context of specific socio-environmental vulnerability.

Palavras-chave: Alimento como bem comum; Governança; Sustentabilidade. 

Keywords: Food as commons; Governance; Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO

Existe interesse contínuo no debate voltado a 
complexos arranjos de exploração e gestão de sistemas de 
recursos naturais comuns pelos grupos que os utilizam, 
considerando os impactos provocados pelas mudanças 
climáticas e aquecimento global. Seu direcionamento está 
voltado tanto para análise dos mecanismos e regras que 
disciplinam tais ações, bem como para a dinâmica das ações 
perpetradas pelos diversos atores nas distintas arenas, cujos 
aspectos consubstanciam teoria inerente a Governança. 

No entanto, a discussão em torno de Governança 
em Segurança Alimentar (‘Food Security Governance’) é 
recente e ainda carece de mais entendimentos sobre sua 
abrangência e aplicação. É necessária, então, ampliação, 
bem como desenvolvimento do debate teórico e conceitual 
envolvendo a temática no sentido de elucidar seus limites 
e sua relação com outros conceitos de natureza semelhante 
e que norteiam a construção e implementação de políti-
cas públicas na maioria dos países do mundo, os quais 
envolvem direito a alimentação, disponibilidade, acesso, 
estabilidade e utilização (FAO, 2011).

A finalidade da análise da Governança em 
Segurança Alimentar a partir de dinâmicas, conflitos e 
relações é facilitar a gestão de bens comuns, neste caso, 
a gestão de Sistemas de Segurança Alimentar, a partir 
da observância de aspectos e condições que o retire da 
situação de vulnerabilidade socioambiental, que o afaste 
do risco de vulnerabilidade, e o torne próximo de esta-
bilidade sistêmica, contribuindo para a garantia da sua 
sustentabilidade. O recorte para análise institucional está 
voltado a sistemas que desenvolvem e estão relacionadas 
à atividade produtiva principal de agricultura, realizada 
nos municípios localizados na microrregião do Sertão do 
Pajeú, localizada no sertão nordestino, situado no Estado 
de Pernambuco. A referida microrregião foi selecionada 
para o desenvolvimento da pesquisa com base na exequibi-
lidade de sua execução, cuja agenda levou em consideração 
tempo, recursos, disponibilidade e acesso necessário a 
pessoas e informações, de modo que se pudesse alcançar 
com êxito as respostas perquiridas.

O presente estudo partiu da seguinte pergunta de 
pesquisa: Como se configuram as dinâmicas, conflitos e 
relações no tocante à governança em segurança alimentar 
no contexto do Sertão do Pajeú-PE? O objetivo da pes-
quisa foi o de apresentar dinâmicas, conflitos e relações 
existentes nos espaços coletivos de deliberação entre os 
atores identificados no sistema de segurança alimentar do 
Sertão do Pajeú, em Pernambuco.

A compreensão da dinâmica da Governança em 
Segurança Alimentar (GSA) pode revelar os fatores 
componentes mais críticos inerentes a cenários marcados 
por vulnerabilidade socioambiental. Consequentemente, 
tal entendimento poderá orientar para o aperfeiçoamento 
da gestão dos recursos e para a ampliação das pesquisas 
voltadas a gestão e políticas públicas mais eficientes. 
Desse modo, esta pesquisa tem potencial de contribuição 
empírica da realidade estudada, a partir de como ocorre 
a Governança em Segurança Alimentar no contexto de 
vulnerabilidade socioambiental específico, sob a ótica de 
dinâmicas, relações e conflitos entre atores. Além disso, 
o estudo apresenta contribuição teórica e conceitual as-
sociada a Governança em Segurança Alimentar (Food 
Security Governance), construída a partir dos achados 
empíricos associados ao arcabouço teórico que funda-
mentou a pesquisa.

O texto está estruturado de modo a facilitar o 
entendimento do arcabouço teórico que embasou a pes-
quisa, da metodologia que fundamentou sua condução e a 
compreensão dos resultados alcançados durante o estudo. 

De modo a facilitar o entendimento da associação 
teórico-empírica apontada acima, as seções que seguem 
dizem respeito à fundamentação teórica, as quais compre-
enderam aspectos e conceitos voltados a vulnerabilidade 
socioambiental e governança para a sustentabilidade de 
sistemas complexos, sobretudo sistemas de segurança 
alimentar; e o Social-Ecological Systems Framework 
(SES Framework), modelo teórico apresentado por Ostrom 
(1990) e colaboradores, utilizado para o desenvolvimento 
do estudo. Adiante são apontadas as escolhas metodológi-
cas, os resultados e discussões e, por fim, as considerações 
finais do estudo. 

2 VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E 
GOVERNANÇA EM SEGURANÇA ALIMENTAR

Vulnerabilidade socioambiental, para fins desta 
pesquisa, deve ser compreendida como sobreposição 
espacial entre grupos sociais distribuídos geografica-
mente em contexto de pobreza, discriminação e alto 
nível de privação que, ao mesmo tempo, habitam áreas 
consideradas de risco ou de degradação ambiental.  É 
caracterizada por exposição de indivíduos de forma 
particularizada em relação aos riscos, constituindo em 
maior fragilidade ou susceptibilidade para a previsão, 
o enfrentamento ou simplesmente ser acometido por 
desastres ou algum tipo de perigo e sofrer suas conse-
quências (Cartier et al., 2009).
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Os impactos relativos a questões climáticas são 
resultantes da interação entre perigo iminente, bem 
como tendência de perigo, vulnerabilidade e exposição 
de sistemas (humanos e naturais) a riscos, juntamente 
com a capacidade adaptativa (Intergovernmental Panel 
on Climate Change [IPCC], 2014, 2018, Furtado, 2015). 
Consequentes de tal impacto, têm-se, sobremaneira, as 
crescentes perdas de recursos agrícolas elementares para 
a atividade produtiva de alimentos, especialmente água e 
solo, o que configuram perigo imediato para a segurança 
alimentar no mundo (IPCC, 2014, Gardner, 2015, IPCC, 
2018). O principal elemento caracterizador de vulnera-
bilidade de Sistemas de Segurança Alimentar (SSA) é a 
fome (Castro, 2005). 

Segurança alimentar tem sido até os dias atuais 
concebida, aplicada e considerada efetiva quando “todas as 
pessoas, em todos os momentos, têm  acesso físico, social 
e econômico a recursos suficientes, seguros e alimentos 
nutritivos que atendam às suas necessidades e preferências 
alimentares para uma vida ativa e saudável” (Food and 
Agriculture Organizarion [FAO], 2006). Assim, a dispo-
nibilidade de alimentos ou, em outros termos, a garantia 
da cobertura em termos de acesso suficiente e seguro, in-
dependentemente do tempo ou circunstância (FAO, IFAD, 
WFP, 2013) é necessária, porém não é suficiente para 
assegurar que todos tenham devido acesso a alimentos. 

Este último ponto de vista envolvendo disponibili-
dade de alimentos diz respeito à abordagem da Food Safety 
na qual, apesar de na Língua Portuguesa ser traduzido 
também como segurança alimentar, o termo “segurança” 
assume outra conotação. Este estudo intenta abordar o 
termo Food Security, com base no conceito apontado pela 
FAO (2003; 2006), cuja definição está fundamentada na 
busca pelo equilíbrio entre demanda e suprimento de ali-
mentos, com vistas a proporcionar que todas as pessoas, 
em todos os momentos de suas vidas, tenham acesso à 
alimentação básica de que precisarem para que estejam 
nutricionalmente saudáveis. 

Nesse sentido, Food Safety tem sido abordado 
como um dos aspectos que compõem a Food Security nos 
estudos associados a governança em segurança alimentar e 
novos esforços internacionais voltados ao melhor esclare-
cimento da governança em segurança alimentar têm sido 
ampliados nos últimos anos.

Os alimentos são atualmente enxergados com bens 
privados no sistema alimentar industrial contemporâneo. 
Contudo, o problema da segurança alimentar ultrapassa 
as barreiras dos aspectos financeiros e envolve condições 
ambientais de produção, qualidade de alimentos, qualidade 

de vida e desenvolvimento sustentável (Freitas & Pena, 
2007). O arcabouço voltado ao desenvolvimento sustentá-
vel sugere que um sistema alimentar, para ser sustentável, 
deve ser mais justo para produtores e consumidores de 
alimentos (Pol, 2013). 

Se o sistema alimentar for enxergado como um 
common, um bem de propriedade comum, o recurso de 
propriedade comum é o próprio alimento. Ao se tratar o 
alimento como um bem comum, é possível que seja melhor 
produzido e distribuído a partir de sistemas híbridos de go-
vernança fundamentados numa perspectiva tricêntrica, ou 
seja, compostos por regras de mercado, regulamentações 
públicas, e cuja dinâmica ocorra a partir de ação coletiva, 
implementados em nível local (Pol, 2013). Quando a ideia 
dos bens comuns é aplicada a alimentos, se propõe uma 
desconstrução do alimento como um bem privado puro e 
o passa a ser concebido como um bem comum impuro, 
cujas resultantes promoveriam mudanças estruturais na 
governança em segurança alimentar global e envolveriam, 
por exemplo, a aniquilação de especulações financeiras 
de commodities alimentares e alterações nos acordos in-
ternacionais voltados a gestão de produção, distribuição 
e acesso a alimentos. Há menos de dez anos segurança 
alimentar passou a ter status de bem público global pelo 
Comitê de Segurança Alimentar Mundial (Pol, 2013). 

A utilização da narrativa dos comuns para analisar a 
exploração mercantil de recursos com vistas ao desenvol-
vimento sustentável é necessária e urgente.  A necessidade 
precípua de entender os complexos arranjos de exploração 
e gestão de conjuntos de recursos naturais comuns pelos 
grupos que os utilizam, neste estudo considerados equi-
valentes aos sistemas alimentares, direciona para a análise 
dos mecanismos e regras que disciplinam tais ações, cujos 
aspectos consubstanciam a teoria inerente a Governança.

A compreensão de como funciona a governança 
em sistemas de segurança alimentar, sobretudo em áreas 
cujos impactos das mudanças climáticas apresentam-se 
mais evidentes (contextos em situação de vulnerabilidade 
socioambiental), pode ser significativa para a (re)criação de 
estratégias de curto, médio e longo prazos e (re)orientação 
para estilos de vida sustentáveis.

3 SES FRAMEWORK

Orientados por viés teórico-analítico, Ostrom e 
sua equipe desenvolveram um quadro estrutural concei-
tual, apresentado como mapa conceitual de múltiplos 
níveis (Social-Ecological Systems Framework – SES 
Framework) (Ostrom, Gardner & Walker, 1994). As 
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decisões são tomadas nos contextos sociocultural, ins-
titucional e biofísico. O SES Framework evidencia tais 
contextos e baseia-se em visão dinâmica de processos 
políticos enquanto sistemas.

A perspectiva do SES Framework contribui 
copiosamente para: a) recorte de estudo para recursos 
renováveis, excluindo interesse em analisar contextos 
de utilização de recursos não renováveis; b) orientação 
de foco para situações dotadas de escassez significativa, 
reforçando, portanto, a necessidade de analisar contextos 
vulneráveis, descartando situações em que os recursos são 
abundantes; e c) enfoque para cenários em que os usuá-
rios podem se prejudicar notavelmente, desviando-se de 
situações em que participantes possam provocar maiores 
danos externos para os demais.

O referido quadro teórico estrutural foi pensado 
e construído para ser aplicável em quaisquer situações 
políticas que envolvam criação de novas políticas por 
indivíduos ou comunidades como soluções incompletas 
com vistas a alterar problemas inerentes a políticas exis-
tentes. Quando o SES é aplicado à gestão de recursos, há 
uma predisposição natural de se examinar a dinâmica de 
determinado sistema como força essencialmente exóge-
na, o que significa dizer que passa a ser enxergada como 
agente de mudança de cenários, e não como fator de in-
cidência sob controle na política de atores. Tal distinção 
que Mcginnis e Ostrom (2014) fazem entre processos 
naturais enquanto fomentadores e processos políticos na 
qualidade de preocupação analítica fundamental denota a 
relevância do SES quando se trata da dinâmica de sistemas 
socioecológicos conectados de forma complexa (Mcginnis 
& Ostrom, 2014), como é o caso do sistema de segurança 
alimentar analisado.

As categorias primárias sugeridas por McGinnis e 
Ostrom (2014) no Framework envolvem: 1) Configurações 
sociais, econômicas e políticas; 2) Sistemas de Recursos; 
3) Sistemas de Governança; 4) Unidades de recursos; 5) 
Atores; 6) Situações de ação (Interações e Resultados) 
e 7) Ecossistemas relacionados. Para fins deste estudo, 
foram categorias destacadas para análise: Sistemas de 
Governança e Situações de ação.

A análise de Sistemas de Governança envolve 
os processos através dos quais são tomadas as decisões 
de gestão do sistema, bem como são implementadas, 
reformuladas e reforçadas. São aspectos considerados 
na referida investigação identificação de: a) presença 
de organizações não governamentais e comunitárias, 
na intenção de diferenciar mais claramente o papel de-
sempenhado por ONGs e pelas ações comunitárias no 

sistema; b) regras locais para definição de que, como, 
onde, quando e por que tem acesso aos recursos naturais 
locais; c)  regras definidas pelos atores envolvidos de 
acordo com o ambiente local e as condições políticas e 
econômicas; d) quadro jurídico definido pelos governos 
regionais e nacionais; e) a presença e o papel de orga-
nizações estatais no sistema, na intenção de identificar 
mais claramente o papel desempenhado pelo governo 
na gestão do sistema socioeconômico e as estruturas 
de governança existentes; f) redes mais importantes 
que afetam o sistema: redes sociais, redes comunitá-
rias, redes ambientais e redes de mercado; g) sistema 
de direitos de propriedade, as opções de exclusão e a 
subtração; bem como h) processos de monitoramento e 
processos de sanção (Delgado-Serrano & Ramos, 2015). 

Na categoria de Situações de Ação, têm-se ações 
de Interações e Resultados. O elemento essencial a ser 
identificado quando da análise das categorias associadas 
a Interações apontadas por Ostrom (2011) e seus cola-
boradores diz respeito à caracterização das condições 
biofísicas, atributos da comunidade e regras em uso. 
Tais categorias conduzem à identificação do contexto 
em tempo real, senão próximo a tempo real, bem como 
dos padrões de interações e dos resultados das ações 
(Abreu, Mesquita & Silva Filho, 2014). No tocante a 
categoria de Resultados (R), é destinada à descrição dos 
resultados das interações entre as categorias associadas 
a interações, visando à elucidação e avaliação dos pro-
dutos (resultantes / efeitos) dos processos de interação 
dinâmica entre diferentes subsistemas, e as interrelações 
e influências no sistema. Nesta perspectiva, são aspectos 
a serem considerados: eficiência; sustentabilidade so-
cial; sustentabilidade econômica; equidade para explicar 
a distribuição de benefícios entre os usuários do sistema; 
responsabilidade; efeitos dos processos de deliberação 
no sistema; capacitação; e estratégias de adaptação 
para o meio ambiente ou mudanças feitas pelo homem 
(Delgado-Serrano & Ramos, 2015).

Compreensões mais satisfatórias de governança de 
recursos de propriedade comum, bem como de sua dinâ-
mica e de como pode ser aperfeiçoada contribuem para 
melhor configuração de governança no futuro. Algumas 
manifestações já podem ser visualizadas, tanto no cená-
rio brasileiro como no internacional, como é o caso do 
crescimento de agentes oriundos do terceiro setor com 
vistas à criação de sistemas internacionais que apoiem 
objetivos institucionais em diversos níveis (Prough & 
Renner, 2014).
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4 METODOLOGIA

A pesquisa baseada em metodologia qualitativa, 
teve caráter crítico-analítico utilizando como estratégias as 
entrevistas em profundidade (Mattos, 2010), com vistas à 
análise pragmática da linguagem, além de coleta e análise 
documental e observação científica (Lüdke & André, 1986; 
Ferreira et al., 2012).

Ostrom e seus colaboradores sugeriram e utilizaram 
a metodologia qualitativa como ferramenta para melhor 
alcançar os elementos destacados pela análise institucio-
nal, os quais estão relacionados a definição institucional, 
regras, aspectos de confiança, reciprocidade e comunica-
ção (Ostrom, 1990, 2006, McGinnis & Ostrom, 2014). 
O recorte do estudo foi voltado para produção, comer-
cialização e consumo de alimentos básicos e essenciais à 
segurança alimentar da Microrregião do Sertão do Pajeú, 
em Pernambuco, Brasil.

A microrregião do Pajeú está localizada no Sertão 
de Pernambuco. Para fins deste estudo, os municípios 
pertencentes a ela são: Afogados da Ingazeira, Brejinho, 
Calumbi, Carnaíba, Flores, Iguaracy, Ingazeira, Itapetim, 
Quixaba, Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São 
José do Egito, Serra Talhada, Solidão, Tabira, Triunfo e 
Tuparetama, além de Sertânia, Mirandiba e São José do 
Belmonte (Brasil, 2019b, CONDEPE/FIDEM, 2016).

O Sertão do Pajeú ocupa área de 13.257,173 km2, 
o que representa 13,52% do território do Estado. A po-
pulação está atualmente estimada em cerca de 396.597 
habitantes, ou seja, remete a aproximadamente 4,15% do 
território estadual e cresce a uma taxa de 0,56, enquanto 
que a população total de Pernambuco cresce a uma taxa 
aproximada de 1,06. O IDH (Índice de Desenvolvimento 
Humano) da região é de 0,603, abaixo do IDH estadual 
(0,673). A densidade demográfica da região é equivalente 
a 37,69 habitantes/Km2, enquanto que a densidade po-
pulacional estadual é de 96,59 habitantes/Km2 (Brasil, 
2010, Brasil, 2018, Brasil 2019a, Brasil, 2019b Brasil, 
2019c, CONDEPE/FIDEM, 2017). Tais dados permitem 
inferir que a microrregião cresce e se desenvolve num 
ritmo mais lento em relação a outras microrregiões de 
Pernambuco.

A atividade agropecuária representa a maior per-
centagem da população economicamente ativa da região 
(51,6%) e concentra o maior número de estabelecimentos 
comerciais (96,7%), gerando, consequentemente, renda 
significativa, estimulando movimentação econômica local 
(Brasil, 2011; Verslype et al., 2015). As atividades agrope-
cuárias desenvolvidas no Sertão do Pajeú são: agricultura, 

caprinocultura, ovinocultura, bovinocultura e produção de 
leite de vaca e de cabra. 

O tipo de produção agrícola predominante na re-
ferida região é de produção familiar, de pequena escala, 
a qual ocorre em áreas rurais e propriedades isoladas ou 
assentamentos, cuja finalidade é voltada ao autoconsumo 
(subsistência) e comercialização do excedente em feiras 
locais, cuja organização é operacionalizada segundo ca-
ráter tradicional ou agroecológico e em dias distintos nos 
municípios nos quais funcionam. 

Atualmente, o acesso água (para consumo e para 
produção) acontece, principalmente, através do forneci-
mento por meio de caminhões-pipa, viabilizado pelo exér-
cito brasileiro e pelo setor privado, bem como através do 
armazenamento da água da chuva em cisternas de placa nas 
regiões rurais (Lucena, 2015). Além da dificuldade natural 
observada com relação ao acesso a água para consumo e 
para produção agrícola, foram observados nos relatos dos 
entrevistados conflitos em detrimento das relações de po-
der na política local. Este aspecto já tinha sido observado 
por Lucena (2015) ao estudar conflitos socioambientais 
por acesso à água no Sertão do Pajeú. Tais conflitos estão 
associados a assimetrias de poder no acesso e falhas de 
gestão dos recursos naturais, o que provoca impactos 
negativos tanto para a produção agrícola, quanto para o 
consumo de produtos locais.

No que diz respeito a composição de Mercados 
relacionados à comercialização de produtos agrícolas 
na Região do Sertão do Pajeú, pode-se afirmar que se 
caracteriza bastante diversa, sendo formada por feiras 
tradicionais e agroecológicas, quitandas de bairro e re-
des de supermercados locais e nacionais. As quitandas 
de bairro estão presentes em maior número na cidade 
considerada polo comercial de produtos agrícolas do 
Sertão do Pajeú, Serra Talhada. Nos demais municípios, 
a comercialização predomina nas feiras tradicionais e/ou 
nas feiras agroecológicas. Estas últimas funcionam nos 
municípios de Afogados da Ingazeira, São José do Egito, 
Serra Talhada e Tuparetama. As unidades de recursos 
são de naturezas distintas, distribuídas em grãos (milho, 
feijão), folhosas (alface, coentro, cebolinha), tubérculos 
(batata, batata doce) e frutos (berinjela, pepino, quiabo, 
tomate). Os alimentos produzidos em maior quantidade 
são alface, coentro, batata doce, milho verde e cebolinha 
(Brasil, 2017).

A seguir, na Figura 1, é apresentado o mapa mi-
crorregional do Sertão do Pajeú, segundo referenciou o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (Brasil, 2015).
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No contexto de regiões semiáridas, a distribuição 
sazonal de chuvas e aumentos de temperatura são aspec-
tos que geram grande inquietude. O semiárido do Brasil 
está fortemente marcado por impactos climáticos e a 
repercussão recai diretamente no aumento de vulnerabi-
lidade social, atingindo as culturas de subsistência e áreas 
produtivas. Tais prejuízos geram, portanto, graves efeitos 
sobre a saúde dessas populações mais vulneráveis, assim 
como sobre a segurança alimentar local (Mesquita, 2015).

Por muito tempo o sertão do nordeste tem sido 
tratado como uma das áreas de fome no Brasil, e está 
entre as três regiões inseridas em categoria de calamidade 
coletiva. Áreas de fome são conceituadas como aquelas 
onde pelo menos metade da população venha a manifestar 
nitidamente carências na condição nutricional, sejam per-
manentes (endêmicas) ou transitórias (epidemias de fome), 
em extensão populacional de incidência (Castro, 2005).

A pesquisa foi desenvolvida entre março de 2019 
a março de 2020. As estratégias metodológicas adotadas 
no desenvolvimento do estudo envolveram: a) aplicação 
de entrevistas em profundidade, a partir de análise prag-
mática da linguagem (Godoi & Mattos, 2010), na inten-
ção de desenvolver a interpretação social dos discursos 

realizados, pautada na fenomenologia; b) coleta e análise 
documental,  a partir do estudo de documentos produzidos, 
os quais indicaram, muitas vezes, modos particulares de 
ser, viver e conceber determinados fatos sociais e cuja 
análise implicou estudar a produção a partir de pontos de 
vista de quem elaborou os documentos (Silva Filho et al., 
2009); e c) Observação Científica, cuja sistematização 
ocorreu de modo estruturado, a partir da definição prévia 
de categorias de análise de contexto.

Com relação a aplicação de entrevistas, foram 
agendadas reuniões com cada ator nos locais de trabalho e/
ou, quando necessário, remotamente, a partir da utilização 
de softwares e aplicativos e aparelhos de comunicação 
(Skype, WhatsApp, Messenger, telefone por exemplo). 
Participaram desta etapa do estudo dezoito pessoas que 
responderam por distintas instituições do sistema de 
segurança alimentar microrregional, dos quais nove (09) 
responderam por instituições públicas e nove (09) respon-
deram por instituições do terceiro setor. As entrevistas fo-
ram gravadas, transcritas e inseridas no corpus da Pesquisa, 
armazenado por meio do software MAXQDA para fins 
de facilitação de análise dos resultados posteriormente.

FIGURA 1 – Sertão do Pajeú – Municípios e Localização da Microrregião em Pernambuco
Fonte: Brasil (2015)
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No tocante à fase da coleta especificamente, foram 
sondados os aspectos institucionais das diversas catego-
rias de atores envolvidos no processo, cuja análise esteve 
fundamentada pela pragmática da linguagem (Godoi et al., 
2010). As entrevistas foram norteadas a partir de roteiros 
contendo tópicos que abordassem as dimensões ineren-
tes a diversos elementos de Governança em Segurança 
Alimentar, apontados no SES Framework, cuja intenção 
foi a de orientar minimamente para o caráter exploratório 
das estruturas que caracterizam os sistemas em análise, 
considerando o contexto analisado.

A seleção dos entrevistados esteve fundamentada 
em: 1) participantes convidados que contemplassem a 
diversidade de representação entre os diversos segmentos 
de atores estratégicos direta ou indiretamente envolvidos 
com o processo de governança em Segurança Alimentar do 
Sertão do Pajeú e que fossem detentores do conhecimento da 
realidade e das dinâmicas associadas; 2) Atores estratégicos 
indicados pelos participantes convidados com as caracterís-
ticas de envolvimento temático semelhantes aos convidados 
(abordagem bola de neve) (Godoi & Mattos, 2010).

No tocante à coleta secundária de documentos, foram 
inseridos no corpus relatórios institucionais, documentos de 
natureza normativa (decretos e leis), reportagens e podcasts 
publicados na internet, bem como publicações científicas. 

As observações científicas, por seu turno, foram utili-
zadas para que se pudesse ter acesso mais facilmente a práticas 
específicas e documentação de processos comportamentais e 
fisiológicos não possíveis de se alcançar por meio de outros 
métodos. Além disso, a observação foi utilizada como estratégia 
para maior aproximação e revelações sobretudo associadas a 
conflitos e outras situações de ação relevantes para a compre-
ensão da governança do sistema em análise sobretudo asso-
ciados a conflitos e outras situações de ação relevantes para a 
compreensão da governança do sistema em análise (Paterson, 
Bottorff & Hewat, 2003, Ferreira et al., 2012). 

A sistematização da observação ocorreu de modo 
estruturado, a partir da definição prévia de categorias de 
análise. Nesta perspectiva, foram aspectos e contextos 
observados ao longo da pesquisa: condições ambientais a 
que os atores eram submetidos nos contextos específicos; 
atores e levantamento de ações; e situações de ação. 

O processo de observação envolveu, pelo menos, 
cinco componentes relevantes a serem considerados: 1) 
o objeto de observação; 2) o sujeito de observação; 3) as 
condições de observação; 4) os meios de registro de ob-
servação; e 5) o sistema de conhecimentos a partir do qual 
a estratégia da observação foi ancorada e fundamentada  
(Reyna, 2005, Belei et al., 2008, Ferreira et al., 2012). 

O registro das informações foi feito em cadernos 
de notas de campo (Belei et al., 2008), a partir do qual 
protocolos de observação inerentes ao contexto puderam 
ser mais facilmente elaborados para que novas observações 
pudessem surgir na forma de demandas decorrentes. O 
Quadro 1 aponta a descrição dos componentes conside-
rados no processo de observação científica desenvolvido 
neste estudo. 

QUADRO 1 – Descrição dos componentes considerados 
na Observação Científica

Componente Descrição

1) Objeto de observação
Sistemas de recursos;

Ações; 
Situações de ação.

2) Sujeito de observação Atores;
Identificação de lideranças.

3) Condições de observação Condições socioambientais.
4) Meios de registro de 

observação Notas de campo.

5) Sistema de 
Conhecimentos McGinnis e Ostrom (2014)

Fonte: Elaborado pela autora

Especificamente para atender à proposta do objetivo 
central deste estudo, as categorias de análise considera-
das durante a aplicação das estratégias metodológicas 
de alcance envolveram aspectos voltados a Sistemas de 
Governança e Situações de Ação e Interação, conforme 
orientam McGinnis e Ostrom (2014). Os dados produzidos 
nas aplicações de entrevistas e nas coletas de documentos 
foram analisados com apoio do software MAXQDA (2017). 
Além de facilitar o processo de buscar, categorizar, organi-
zar, codificar e registrar, o programa facilitou a transcrição 
das entrevistas, a partir de funções voltadas ao ajuste de 
velocidade de reprodução ou volume de som dos arquivos.

O presente estudo foi submetido a triangulação 
de fontes de dados, bem como de métodos adotados 
para a coleta daqueles. Nesse sentido, foram realizadas 
comparações entre as falas obtidas nas entrevistas com 
documentos e publicações oficiais, como boletins, relató-
rios, legislações, bem como com a verificação de práticas, 
quando possível. Realizou-se triangulação também com 
relação à aplicação metodológica, ao se utilizar diversos 
métodos para o alcance de dados, como análise pragmática 
da linguagem, observação (análise de contexto) e análise 
documental (análise de conteúdo).
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na intenção de maior alcance possível do objetivo 
precípuo deste estudo, que foi o de apresentar dinâmicas, 
conflitos e relações existentes nos espaços coletivos de de-
liberação entre os atores identificados no sistema de segu-
rança alimentar estudado, buscou-se identificar e analisar 
os processos que ligam as ações de diversos usuários de 
recursos (Interações) para resultados (situações de ação), 
tendo em vista que criam interdependências entre usuá-
rios. É exatamente a apreensão de tais interdependências 
o fator fundamental para o entendimento do desenho das 
estruturas de governança para sistemas socioecológicos 
sustentáveis (Hinkel et al., 2014).

Para fins de preservação de identidades de entre-
vistados, foram designadas siglas para cada ator, as quais 
podem ser GTS (Gestor de Organização do Terceiro Setor), 
GP (Gestor Público) ou GSP (Gestor de Organização do 
Setor Privado).

As tentativas de agendamento e acesso para a 
aplicação de entrevistas a gestores atuantes no Setor 
Privado foram sem sucesso. A partir de inúmeros esforços, 
optou-se por investigar informações referentes ao Setor 
Privado com base nos métodos de Observação Científica 
e Análise Documental, cujos objetos de investigação 
envolveram sistemas de recursos, ações e situações de 
ação, e cujos sujeitos observados foram atores e identifi-
cação de lideranças. Esta é uma limitação importante do 
trabalho, considerando que as falas de atores pertencentes 
ao mencionado setor não conseguem ser substituídas ou 
representadas pelas dos atores dos demais setores, e cujas 
análises não foram realizadas com base nas informações 
oriundas da explicação dos aspectos linguísticos dos dis-
cursos na dinamização do contexto.

Na perspectiva da análise abarcada por Ostrom, 
o setor privado é aquele que assume o papel de forneci-
mento de insumos para a produção agrícola, bem como 
pela comercialização da produção em si, cujos produtos 
são adquiridos sobretudo em centros de abastecimento 
(CEASAs). Durante as observações científicas, verificou-
se que a pequena produção local geralmente não alcança 
os grandes mercados e é comercializada, em sua grande 
maioria, informalmente nos espaços livres dos municípios. 
As ações realizadas pelo setor de mercado geralmente 
ocorrem isoladamente e parecem se restringir à comer-
cialização de produtos nos espaços de trocas. 

Grande parte da produção realizada na microrre-
gião é voltada à subsistência e, portanto, pouco ou não 
remuneradas. Ainda, impactos de variações climáticas, 

principalmente em períodos de seca, acentuam ainda mais 
os riscos e situações de vulnerabilidade socioambiental 
(Cartier et al., 2009) e, consequentemente, estimulam as 
famílias de agricultores a buscar auxílio financeiro para a 
manutenção de suas necessidades básicas. 

O BNB, Banco do Nordeste, assumiu esse papel 
de fornecer microcrédito para agricultura familiar a par-
tir de programas específicos para este público. Existem 
diversas modalidades de linhas de crédito concedidas 
para produtores agrícolas. Tal instituição visa aproximar 
a cadeia produtiva e os agricultores a financiamentos da 
produção. A gestão da concessão do crédito é realizada 
por uma equipe e envolve desde orientações e elaboração 
do projeto, passando por acompanhamento de produção 
e comercialização. A ação de alcançar agricultores para 
tomada de crédito é feita por empresas prestadoras de 
serviços ao banco e pelos gerentes. O excerto que segue 
diz respeito à fala do GP1 e detalha especificidades sobre 
o crédito que pode ser concedido pelo BNB: 

O maior programa de microcrédito rural da América 
Latina (...) é o agroamigo / por exemplo / só em Serra 
Talhada e região nós investimos mais de dez milhões 
de reais em dois mil e dezoito / é um programa de 
microcrédito, de crédito até cinco mil reais quem 
faz até os primeiros doze mil (...) lembrando que são 
operações de no máximo cinco mil reais / os primei-
ros doze mil reais estão aparatos com um bônus de 
quarenta por cento. (...) acima de doze mil não se 
tem o bônus mas pode-se fazer o financiamento (que) 
é dividido em dois anos com até um ano de carência 
(...) e o micro produtor que a gente chama / ele está 
localizado nas comunidades e o agente do agroamigo 
que é uma empresa que presta serviço no Banco do 
Nordeste vai até as comunidades para se reunir e faz 
a explanação do programa de crédito para no mínimo 
cinco pessoas / ele vai diretamente na comunidade 
/ assim que ele faz a explanação / ele prontamente 
leva essas propostas assinadas para unidade e faz os 
processos operacionais para que sejam liberados os 
créditos / todo o valor do projeto / um valor acima 
de cinco mil / o cliente vem na agência /  a unidade 
prepara seu cadastro / encaminha a autorização pro 
cliente / o cliente procura o projetista e é feito o projeto 
de viabilidade econômico financeira.

Os financiamentos são concedidos a taxas baixas, 
quando consideradas com as trabalhadas no mercado 
financeiro, com períodos de carência de até um ano e 
podem ser quitados com parcelas mensais divididas em 
até dois anos. Esta informação pode ser observada no 
excerto que segue:
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enquanto os bancos privados cobram uma taxa de qua-
tro cinco por cento ao mês /você tem aqui no banco do 
Nordeste uma taxa de zero ponto seis / zero ponto sete ao 
mês / então em determinadas atividades / a lucratividade 
não chega a cinco por cento e o cliente / tirando uma 
instituição dessa / onde ele vai pagar três e meio a quatro 
/ até cinco por cento / ele tá pagando o empréstimo / o 
financiamento que ele tá tirando (GP1). 

Os financiamentos são diversificados segundo tipo de 
atividade produtiva, cujos valores e contratações estão sujeitos 
ao atendimento comprovado de uma série de regras, que vão 
desde especificações de extensões de propriedade produtiva, 
bem como sua natureza (propriedade, posse, arrendamento, 
comodatária, parceria ou concessão do Pronaf, bem como 
permissão de uso da terra em áreas públicas), comprovação 
de renda bruta familiar total ou parcial (pelo menos 50%), 
oriunda de atividade agropecuária, cujo trabalho de explo-
ração agrícola deve ser predominante, cuja renda anual não 
tenha ultrapassado o teto de R$ 360 mil Reais no último ano 
de produção (ano antecedente à solicitação da Declaração de 
Aptidão ao Pronaf – DAP) (Brasil, 2020). 

Os projetos são elaborados por profissionais gra-
duados ou técnicos nas áreas de agronomia, zootecnia ou 
afins, também contratados, em sua maioria, temporaria-
mente para a execução de tais atividades. Cabe principal-
mente aos gestores de tais instituições alcançar potenciais 
clientes e a principal estratégia adotada é participar de 
reuniões de associações de trabalhadores rurais e de 
sindicatos e apresentar os programas de financiamentos 
aos agricultores. Os maiores problemas, segundo dois 
dos gestores do BNB entrevistados envolvem a falta de 
capilaridade das agências, associada à baixa capacidade 
de atendimento de quantitativo relevante de produtores 
rurais. Em segundo lugar está a inadimplência, cuja razão 
apontada relaciona-se com o mau planejamento do recurso 
oferecido, bem como com as intempéries climáticas, con-
forme é possível verificar nas falas seguintes:

sentimos às vezes a questão da capilaridade das agências 
/ por exemplo / Serra Talhada é uma / tem uma agência 
aqui em Serra Talhada que nós atendemos a oito municí-
pios / talvez se o banco tivesse mais unidades em outros 
municípios / nosso reconhecimento / digamos assim / 
nosso papel / fosse mais forte perante a sociedade (...) 
isso é a falta de capilaridade (GP1).
uma das principais causas da inadimplência / não aplica-
ção correta dos recursos / é / a gente não pode deixar de 
falar das intempéries climáticas (...) acreditamos através 
de relatórios que temos recebido sempre da direção do 
banco / a gente percebe que o fato de não aplicar o recurso 
da forma que se deve aplicar é o fato das intempéries 

climáticas / elas são as principais causas da inadimplência 
dos agricultores (GP1). 

A falta de capilaridade a que se refere o Gestor 
Público 1 (GP1) está associada à baixa capacidade de 
atendimento que as agências têm, considerando o quan-
titativo potencial para formação de carteira de clientes, 
considerando as diversas atividades previstas nos progra-
mas trabalhados, sobretudo o Pronaf. Existe financiamento 
para criação e comercialização de animais, com ênfase 
em caprino e ovinocultura, que são as predominantes na 
região, em virtude da adaptação das espécies ao clima 
da microrregião, além de produção agrícola de caráter 
familiar, bem como atividades não diretamente rurais, 
mas desenvolvidas dentro das propriedades, como é o caso 
do artesanato, cujas mulheres têm desempenhado papel 
relevante no desenvolvimento econômico familiar e local. 

Outro aspecto se mostrou como entrave na execução 
de políticas de acesso a crédito diz respeito ao acompanha-
mento ao acompanhamento da utilização dos recursos, em 
virtude do grande volume de carteira que deve gerenciar, 
bem como devido ao baixo quantitativo de assistência técni-
ca, cujas funções envolvem, além da elaboração do projeto, 
também a atividade de acompanhamento depois da execu-
ção do recurso (GP2). O baixo quantitativo de assistência 
técnica representa na prática morosidade nos processos, 
projetos mal elaborados, em virtude da grande demanda de 
elaboração de documentos e, consequentemente, mal execu-
tados, podendo não alcançar o objetivo precípuo do crédito 
ofertado ao produtor, que é o de fomentar e impulsionar a 
produção. Desse modo, falhas nas atribuições dos assisten-
tes técnicos, sejam por questões técnicas de má gestão, má 
orientação de planejamento e execução de projetos, sejam 
por altas demandas de carteiras de clientes, geram falhas na 
gestão da execução do recurso, contribuindo, então, para a 
inadimplência observada no setor. 

Além do artesanato, atividade cuja prevalência é 
feminina, de acordo com o IBGE (Barbosa & D’ávila, 
2014), as mulheres têm se destacado nas atividades de 
produção e comercialização, sobretudo quando envolvem 
produtos agroecológicos, cujas atividades são apoiadas por 
organizações do terceiro setor. A participação feminina é 
possível ser observada nos trechos de entrevistas é possível 
observar nos trechos de entrevistas com os atores GP1, 
GTS5 e GTS6 que seguem:

a gente tem uma diversidade muito grande em relação às 
atividades ... tanto agrícolas... pecuárias... artesanatos... 
atividades rurais e não rurais... dentro do setor... dentro 
do setor rural... dentro das comunidades (GP1).
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hoje se a gente pegar a feira agroecológica / por exemplo 
/ a maioria são mulheres que vende lá / porque as mulhe-
res foram excluídas por bastante tempo de participar da 
renda / da produção / por exemplo / produz junto com a 
família mas na hora de vender geralmente só o esposo 
é quem vende e fica com o dinheiro sozinho / a mulher 
não fica com nada / hoje você vai para a associação / a 
maior participação é das mulheres / na feira agroecoló-
gica a maior participação é das mulheres / e em todos os 
espaços que a gente vê / reunião do conselho / assembleia 
do sindicato e na própria comunidade as mulheres hoje 
são quem mais participam  / então / para nós / a gente 
está conseguindo também virar uma página / que a 
sociedade tinha que mulher é como se fosse só para ter 
menino / ficar em casa / não saber de nada / então hoje a 
gente também tem feito esse equilíbrio social de acesso 
às políticas (GTS5).
mulheres que não tinham o direito de ir pra fora de casa 
/ mulheres que não tinham o direito de pegar cinquenta 
centavos / que o marido diz / você não vai poder ir ali / 
e eu vi essas mulheres serem transformadas e eu vi essas 
mulheres hoje ganhando seu dinheiro / podendo ajudar / 
contribuindo / e o marido dizer assim / é  / realmente eu 
estou errado / eu vi que eu fui errado / porque eu volto 
atrás no que eu disse / não admitia que a minha mulher 
fosse numa reunião / e eles reconheceram não foi por 
questão de briga não / não foi questão de divisão não / 
mas assim de ir reconhecendo o papel e valorizando / 
não é / (GTS6).

Assim, pode-se perceber que o papel das mulheres 
tem modificado ao longo dos anos no contexto do Sertão 
do Pajeú, assim como em diversos outros contextos do 
País. De acordo com o IBGE (Barbosa & D’ávila, 2014), 
houve crescimento intenso e contínuo da participação 
das mulheres nas atividades econômicas, motivadas, 
principalmente pela autonomia financeira. Diferentemente 
da realidade da população feminina do campo no Brasil 
apontada por Leone, Krein e Teixeira (2017), marcada 
pela rígida divisão sexual do trabalho, a partir da qual 
homens assumem as atividades de roçado, consideradas 
as mais pesadas, enquanto as mulheres ficam a cargo dos 
trabalhos domésticos, considerados como não-trabalho e  
de valor social inferior, realidade predominante no País, 
observou-se, durante o levantamento de dados (observação 
e aplicação de entrevistas), que as mulheres têm assumido 
o papel de provedoras de seus lares, cujas atividades envol-
vem planejamento e produção agrícola, bem como comer-
cialização e chegam até a assumir posições de lideranças 
locais. Ainda sobre a relevância da atividade desenvolvida 
por mulheres, há o relato do GP6, que mencionou sobre 
o impacto positivo que teve na vida delas, no sentido de 

provocar independência financeira e melhoria de qualidade 
de vida: “com artesanato (...) isso daí mudou muito a vida 
dessas agricultoras lá, principalmente na questão da renda 
que não é uma coisa normal dentro da agricultura” (GP6).

O Pronaf é o programa principal de garantia de 
renda utilizado no Brasil (Brasil, 2016). Contudo, há 
ainda ações promovidas pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB), as quais envolvem a exe-
cução do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
o Programa de Vendas em Balcão (ProVB), a Política 
de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), a Política de 
Garantia de Preços Mínimos para a Sociobiodiversidade 
(PGPM-Bio) (Brasil, 2016). Os recursos para a execução 
dos programas e ações eram provenientes dos extintos 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Ademais, 
no endereço online indicativo de Transparência Pública do 
PAA, não foi possível localizar dados sobre a execução 
do PAA nem na microrregião do Pajeú e nem voltado ao 
Estado de Pernambuco. 

Com a intenção de promover melhorias e incentivar 
o trabalho direta ou indiretamente relacionado à atividade 
agrícola, como no caso do artesanato rural, existem as 
instituições que desenvolvem ações de extensão rural, 
as quais englobam capacitação técnica para o campo e 
capacitação técnica de gestão e empreendedorismo. Neste 
grupo, encontram-se SEBRAE, EMBRAPA, IPA e as 
Instituições de Ensino Superior, enquanto organizações 
do setor público. 

O SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas, atua mais especificamente no âmbito 
do desenvolvimento econômico, no estímulo à produção 
e melhoria da renda gerada pela atividade produtiva. 
Assim, orientações sobre gestão de negócios e ganhos 
de produtividade, para incentivar melhores resultados 
econômicos. Nesse sentido, a instituição é direcionada 
para micro e pequenos empresários que produzem e co-
mercializam alimentos agrícolas, mas tem sua atividade 
estendida para cooperativas e associações de produtores 
rurais, com a finalidade de orientar principalmente sobre 
gestão da propriedade, utilização de tecnologias adaptadas 
ao clima e tipo de produção, bem como sobre melhoria da 
qualidade para facilitar a entrada do produto no mercado. 
Durante as pesquisas por documentos e publicações en-
volvendo associação temática entre segurança alimentar 
e o SEBRAE, observou-se predominância de relação do 
interesse institucional por boas práticas na manipulação de 
alimentos, cuja temática não é foco deste trabalho. 
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Além disso, segundo excerto extraído da entrevista 
realizada com GP5, foi apontado que a maior dificuldade 
da produção agrícola oriunda da agricultura familiar al-
cançar mercado é por causa da falta de profissionalização 
e educação formal, como pode ser observado a seguir:

acho que principal ponto fraco é a questão da educação / 
do nível educacional dos produtores / que isso interfere 
muito na questão da produção / então são pessoas que 
têm dificuldades em mudar uma prática / de ter a mente 
aberta pra mudar uma prática / né (GP5).
um segundo ponto é a cultura do assistencialismo 
/ então as pessoas têm muito ainda desde a agricultura 
familiar existe muito a questão de esperar que o outro 
faça por você / não se tem a iniciativa né? / então um 
outro que a gente vê que tem a iniciativa de buscar a 
informação / de... de correr atrás né? / mas assim a regra 
é eles aguardarem as coisas / até na própria comunidade 
que eles trabalham / que a gente vá levar as coisas pra 
eles lá né? / (GP5).

Diante de tal ponto de vista, cabe apontar a relevân-
cia institucional do SEBRAE para a segurança alimentar 
regional, apesar do enfoque estar voltado (segundo a fala 
acima) quase que puramente para o âmbito econômico. Para 
que pessoas, instituições e grupos possam atuar e se mante-
rem continuamente atuantes em determinada atividade eco-
nômica, considerando o movimento da globalização, cabe 
entender que são necessárias mudanças e adaptações com 
vistas a melhorias nas suas ações. Contudo, a maioria dos 
produtores rurais, sobretudo os pequenos, despende muito 
tempo na roça e no processo de comercialização, muitas 
vezes não tendo condição de buscar informação e, assim, se 
deparando com muitos obstáculos para alcançar mercado. 

Além disso, a intensificação das mudanças cli-
máticas somada ao movimento global de ampliação do 
poder de supermercados e redes cada vez mais robustas 
têm incentivado aumento na desigualdade do poder entre 
atores da cadeia produtiva alimentar, cujo modelo têm-se 
mostrado completamente insustentável (Willoughby & 
Gore, 2018). O SEBRAE desenvolve e incentiva, embora 
pontualmente, atividades de capacitação de lideranças 
comunitárias e empreendedores em apoio a movimentos 
de incentivo a compras de pequenos negócios e de pe-
quenos produtores, o que se mostra como ação relevante 
para o fortalecimento da produção local e microrregional. 
Contudo, durante o levantamento dos dados, tais ações 
não foram observadas no nível e no contexto analisado, o 
que põe em dúvida se não têm sido desenvolvidas ou se 
apenas não foram localizadas ou mencionadas.

Ostrom sugeriu a identificação de padrões de 
liderança no sistema com o intuito de elucidar o tipo de 
liderança existente (ou os tipos existentes) e a aceitação 
e respeito pelos padrões de liderança, conforme o tipo de 
apoio político oferecido para e pelas lideranças para situa-
ções de ação coletiva. Além disso, os padrões de ações em-
preendedoras são relevantes também, pois a observância 
de habilidades empreendedoras de determinados atores e 
líderes, desde que estejam posicionadas estrategicamente 
no sistema, podem ser essenciais para contribuir para 
a solução de problemas e para a adoção de alternativas 
inovadoras que promovam mudança institucional de boa 
qualidade (Ostrom, 1990, 2005, 2008, 2010, 2011).

Em perspectiva semelhante e complemen-
tar, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), o Instituto Agronômico de Pernambuco 
(IPA), e a Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE) são as instituições de pesquisa, extensão e 
capacitação técnica rural mais atuantes no contexto da 
segurança alimentar do Sertão do Pajeú. A EMBRAPA 
atua a partir de desenvolvimento e execução de projetos 
de cooperação científica e técnica, cujos parceiros são 
nacionais e internacionais. Os instrumentos de coopera-
ção técnica envolvem projetos estruturantes e pontuais 
e plataformas de inovação agropecuária, na intenção 
de desenvolver pesquisas com vistas a melhorias de 
tecnologias adotadas no ambiente rural (Brasil, 2020). 
Contudo, mais especificamente com relação às publica-
ções envolvendo o Sertão do Pajeú, foram encontrados 10 
documentos (artigos, livros, resumos), todos disponíveis 
online (Brasil, 2021), indicando estudos associados a 
mudanças climáticas, aspectos genéticos de produção 
de alimentos, políticas públicas e análise de produção e 
mercado de ovinos e caprinos e de produção de milho 
e sorgo. A única publicação relacionada com o presente 
estudo diz respeito à contribuição de políticas públicas 
na qualidade de vida das famílias criadoras de caprinos 
leiteiros (Silva et al., 2019), cuja convergência reside na 
discussão envolvendo políticas públicas para a valoriza-
ção da agricultura familiar e agroecologia no Semiárido 
Brasileiro. As políticas públicas que estão contribuindo 
para tal melhoria de vida estão associadas a melhorias de 
infraestrutura hídrica (construção de barreiros), apoio téc-
nico no formato de treinamentos, ampliação de rebanho 
e armazenamento de forragem. Os principais programas 
identificados foram o PAA, Seguro Safra, PNAE, Bolsa 
Família, Chapéu de Palha e Pronaf B, todos voltados ao 
fomento da produção agropecuária. 
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No Sertão do Pajeú a atuação do IPA tem se restrin-
gido a assistência técnica e extensão rural, principalmente 
voltadas à produção e comercialização para os programas 
PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) e Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Cada técnico 
do IPA é responsável por aproximadamente 150 famílias 
para o desenvolvimento da atividade anualmente. Serra 
Talhada, município polo da microrregião dispõe de quatro 
técnicos e atende cerca de 600 famílias. As demais unida-
des dispõem de menos técnicos e, portanto, têm capacidade 
de atendimento menor. Diferentemente da situação do 
EMBRAPA, o IPA tem sofrido impacto pela necessidade 
de recursos para a realização de suas atividades, o que 
pode repercutir diretamente nos resultados da agricultura 
familiar, conforme mencionou o GP6:

Algo que nos impede mais de desenvolver melhor a 
atividade / alguns recursos aí / projetos financiados pelo 
governo federal / muita dificuldade pra gente ter acesso 
/ recursos que o estado repassa / poderia melhorar / se 
fosse mais (...) muito problema de repasse de recursos 
(...) e principalmente a gente não ter como atender mais 
pessoas (GP6).

No tocante à formulação, coordenação, planejamen-
to, articulação e execução de políticas públicas voltadas 
a segurança alimentar e nutricional, o órgão principal 
é a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CAISAN), cujas atividades envolvem sobre-
maneira a articulação dos distintos atores na governança da 
SAN. Durante as entrevistas com representante da CAISAN, 
houve menção associada a problemas de natureza integrativa 
e participativa de outras secretarias do governo estadual. 
O argumento foi o de que muitos secretários não possuem 
conhecimento sobre a temática de segurança alimentar, o 
que dificulta o comprometimento, o interesse em participar 
das atividades integrativas e das dinâmicas do sistema, como 
é possível observar no relato abaixo:

algumas secretarias /assim /não têm participado com 
facilidade é... então / assim / alguns secretários não têm 
compreensão da importância e do papel da CAISAN / 
sabe? / é / a falta talvez também de conhecimento do 
que é segurança alimentar / então é mais ou menos 
assim (GP7).

A falta de integração foi também associada às tran-
sições de governo e, com isto, às transições de secretários 
de órgãos que são permanentemente vinculados à CAISAN 
para execução de políticas. As transições impactam direta-
mente no tempo que a CAISAN precisa para reestruturar 
as ações e as relações, além de impactar na utilização de 

recursos, principalmente financeiros.  A dificuldade em 
promover integração denota situação grave, pois impacta 
no processo colaborativo e coordenado das ações plane-
jadas e executadas nas arenas de ação, conforme aponta 
Ostrom (2005, 2009). Estes aspectos podem ser observados 
no excerto a seguir.

muda secretário / muda / muda o representante / () / e 
aí a gente tem que começar e esclarecer tudo do início 
/ então a dificuldade que dá é essa / e também tem a 
questão de recursos né? / os recursos também / a gente 
teve dois anos aí de contingenciamento / então / assim / 
tem que trabalhar com muito esforço / pra conseguir ... 
conseguir fazer as coisas (GP7).

Tais aspectos voltados a falta ou dificuldade de in-
tegração entre setores promotores de políticas, problemas 
na destinação e utilização de recursos financeiros e falta de 
conhecimento sobre a temática podem enfraquecer as ações 
de promoção de políticas públicas (Ostrom, 1990, 2005). 

No tocante à execução de políticas públicas, os 
principais atores no contexto da SAN do Sertão do Pajeú 
são: o BNB (garantia de crédito e renda); as Secretarias 
Municipais (execução de políticas como PAA e PNAE, 
envolvendo produtores e instituições públicas de ensino); 
o ITERPE e o INCRA, a partir de ações de regularização 
fundiária;  e os Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS), cujas atividades envolvem a prestação 
de serviços de assistência social, quais sejam: Vigilância 
Socioassistencial, Proteção Social Básica, Proteção Social 
Especial, Gestão do Trabalho e Gestão Financeira e 
Orçamentária. A gestão do Sistema Único de Assistência 
Social no Sertão do Pajeú esteve voltada, segundo Censo 
SUAS 2017/ MDS, em primeiro lugar para proteção social 
básica, seguida pela proteção social especial. A proteção 
social básica diz respeito à prevenção de situações de risco 
a partir de ações de fortalecimento de vínculos comunitá-
rios e familiares. É orientada principalmente à população 
em situação de vulnerabilidade social em virtude de 
pobreza, privação de renda ou de acesso a determinados 
serviços públicos, bem como pelo enfraquecimento de 
vínculos afetivos. Os CRAS também são encarregados de 
registro no Cadastro Único para concessão de benefícios 
sociais, encaminhamentos para mercado de trabalho e rede 
de assistência social, por exemplo (Pernambuco, 2018). 

De modo geral, as atividades de investimento 
encontradas no SSA foram associadas a: 1) abertura de 
linhas de crédito específicas para produtores rurais; 2) 
implantação de tecnologias adaptativas para contexto 
semiárido; e 3) assistência técnica rural.
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As instituições do Terceiro Setor atuam de modo a 
apoiar os povos de comunidades produtoras de alimentos 
agrícolas a partir da promoção de dinamização do processo 
produtivo, bem como aprimoramento do conhecimento 
através de capacitação técnica rural. Atuam geralmente 
por meio de atividades de rede e as redes desenvolvem 
projetos e tecnologias alternativas e são influenciadas por 
ações de movimentos sociais que enalteceram a relevância 
da agroecologia e da sustentabilidade como alternativa 
agrícola diante de práticas agressivas de produção, tanto 
para o ecossistema provedor de recursos, quanto para o 
produtor, bem como para o consumidor. Grande parte das 
ações envolve o desenvolvimento e aplicação de tecnolo-
gias para o convívio com a escassez de água, mas também 
trabalha a capacitação dos trabalhadores do campo para o 
uso de tecnologias adaptadas. 

As tecnologias alternativas (adaptadas) envolvem 
curva de nível, compostagem, diversificação da produção a 
partir de estratégias de manejo de solo, cobertura de solos, 
fortalecimento da apicultura, conforme relato do GTS4. 

então tinha uma série de iniciativas desse tipo e em 
noventa e três o grupo que formava essa / a rede PTA 
aqui em Pernambuco que era vinculada ao Centro Josué 
de Castro é... criou o centro sabiá e o foco quando o 
sabiá foi criado ali em noventa e três era trabalhar com 
sistemas de produção sustentável que ao mesmo tempo 
em que garantisse todo o processo de recomposição é... 
/ da fertilidade dos solos / da vegetação daquela região/ 
daquela propriedade/ também conseguisse garantir a 
produção é... prioritariamente a produção de alimentos 
para as famílias agricultoras” (GTS4).

É possível perceber que havia, desde a concepção 
institucional, a preocupação com a garantia de acesso 
a alimentos por parte das famílias em contexto de 
vulnerabilidade.

Além disso, as atividades desempenhadas pelas or-
ganizações do terceiro setor, além de envolverem o incen-
tivo à integração de atores da sociedade civil, na intenção 
de buscar soluções para as demandas que se apresentam 
no contexto específico, visam à capacitação para o uso de 
tecnologias, bem como para orientações sobre acesso a 
políticas e programas socioeconômicos. Sobre a questão 
da influência interna às instituições do terceiro setor com 
relação à execução de suas atividades, o GTS 3 apontou:

eu acho que tem uma influência interna que eu acho que 
é a única positiva que é a influência provocada pelos 
agricultores / assim / eu acho que as falas dos agriculto-
res / das agricultoras / a manifestação de satisfação do 

trabalho ou de chamamento de cobrança que se faz ao 
Sabiá pelo trabalho que o sabiá faz eu acho que é um 
aspecto muito positivo / assim / de influência por que 
termina nos alimentando / opa / vamo lá e tal / faz a gente 
se mover né?  (GTS3)

É possível verificar na fala acima que uma das 
motivações de continuidade das atividades desenvolvidas 
pelas organizações do terceiro setor no Pajeú diz respeito 
ao envolvimento e à satisfação com relação à participa-
ção dos agricultores nos processos. Ver resultados, ver 
os agricultores empenhados na busca pela independência 
social, a partir da troca de saberes e compartilhamento do 
conhecimento é um fator propulsor para a manutenção das 
atividades do terceiro setor. O GTS 5 associou a troca de 
experiências como fator positivo e motivacional para a 
execução das atividades da organização e para o fortale-
cimento da segurança alimentar regional.

por exemplo a gente tem incentivado aqui/inclusive 
temos duas feiras agroecológicas /uma é na sexta outra 
no sábado/que tem assentado da reforma agrária / agri-
cultor familiar que produz e vende nessas feiras / que 
não deixa de ser também uma troca de experiência / 
uma troca de saberes do próprio trabalhador / e fortalece 
também a segurança alimentar na região do município 
à vontade (GTS5)

No que diz respeito à identificação de redes mais 
relevantes capazes de afetar o sistema de segurança alimen-
tar analisado, foram identificadas, pelo menos quatro: a 
ASA, a CAISAN, o CONSEA e as redes de supermercados 
presentes no sistema. Ambos geram impactos relevantes 
para as dinâmicas do sistema. 

A ASA ou Articulação do Semiárido nordestino 
atua no Sertão do Pajeú e se trata de rede de ação coleti-
va, cuja metodologia de trabalho visa ao fortalecimento 
das organizações da sociedade civil a partir da captação 
de recursos e execução de programas, projetos e ações 
voltadas a implantação de tecnologias adaptativas e tec-
nologias sociais. A captação de recursos ocorre a partir da 
mobilização e análise de editais e ofertas locais, regionais, 
nacionais e internacionais de recursos financeiros e de 
cooperação técnica com vistas a fomentar e fortalecer 
as ações voltadas ao desenvolvimento de tecnologias 
agrícolas e sociais diretamente relacionadas ao convívio 
com as secas. As tecnologias estão associadas sobretudo a 
assessoria quanto ao uso de tecnologias adaptativas, cap-
tação e armazenamento de água, bem como à construção e 
manutenção de banco de sementes das famílias agricultoras 
de Pernambuco (GTS3; GTS4). 
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 No tocante ao Compartilhamento de Informações 
entre os atores do SSA do Pajeú, aquele ocorre de forma 
assimétrica. Observou-se detenção e compartilhamento 
de informações privilegiadas por atores conhecedores 
de aspectos técnicos, estratégicos em virtude de posição 
política e/ou privilegiada no agronegócio local. 

De forma geral, o compartilhamento de informa-
ções acontece sobremaneira nas reuniões que ocorrem 
nas associações de trabalhadores rurais, nas reuniões ou 
consultas nos sindicatos de trabalhadores rurais, bem como 
aquelas trocadas nas conferências locais de segurança ali-
mentar, agricultura e meio ambiente. As informações, para 
fins deste estudo, são aquelas oficialmente e diretamente 
associadas à atividade de produção agrícola, tanto no que 
diz respeito a aspectos econômico-financeiros, aspectos 
técnicos, bem como aspectos ambientais.

  Sobre processos deliberativos, estes ocorrem de 
diversas maneiras. Diretamente relacionadas às práticas 
agrícolas locais, as associações de trabalhadores rurais 
são os ambientes mais utilizados para o processo decisório 
relativo a rotinas, gestão e estratégias voltadas ao processo 
produtivo local. De modo mais amplo e geral, são espa-
ços deliberativos as conferências municipais e estaduais, 
assim como os conselhos voltados a segurança alimentar 
e nutricional, agricultura e meio ambiente, quando a in-
tenção é a de sugerir o desenho de políticas com base nas 
necessidades e demandas do contexto.

 As conferências e os conselhos trabalham reunin-
do as demandas do setor apresentadas por representações 
da sociedade civil organizada e elegendo aquelas mais 
relevantes para serem incorporadas nas agendas de de-
bate e de formação de políticas públicas. O problema das 
conferências e dos conselhos envolve a predominância de 
interesses políticos e da classe dominante dos meios de 
produção, muitas vezes em resposta pela falta de engaja-
mento, participação social e interesse em participar dos 
movimentos e dos eventos. 

 O Ministério Público também trabalha a partir de 
processos deliberativos voltados ao fortalecimento da se-
gurança alimentar, cuja construção da agenda institucional 
é alinhada aos aspectos da agenda nacional e internacional 
sobre segurança alimentar, mas também considera afinida-
des temáticas dos promotores para a formação e execução 
de projetos e programas institucionais.

O terceiro setor, por seu turno, segue a formação 
das agendas nacionais e internacionais, sobretudo aquelas 
construídas pela FAO, cujas execuções dependem de apro-
vações de projetos e programas vinculados à submissão 

de editais de cooperação técnica nacional e internacional, 
com recursos financeiros públicos ou privados.

 Como principais conflitos, foram observados, 
sobretudo a partir de análise histórica, interesses escu-
sos por parte dos dominadores dos meios de produção e 
latifundiários, voltados à manutenção do status quo e do 
modus operandi dos ciclos das secas, não incentivando 
o desenvolvimento e crescimento econômico com a 
participação dos agricultores pobres. Assim, observou-se 
aumento das desigualdades sociais e, consequentemente, 
aumento do risco a vulnerabilidade socioambiental, quan-
do considerados os impactos provocados pelas mudanças 
climáticas. Além disso, a diferenciação de oportunidades 
entre atores, seja por dificuldades burocráticas, ambientais 
ou contextuais, contribui também para a manutenção das 
desigualdades socioambientais. A observância da busca por 
solução de conflitos por parte dos atores envolvidos nas 
dinâmicas e nas relações é um dos aspectos fundamentais 
a serem considerados no acompanhamento do progresso 
das ações e resultados, bem como de seus impactos (FAO, 
2011, Ostrom, 1990).

Observou-se maior interação entre atores e ins-
tituições no âmbito do terceiro setor, embora tenha sido 
observado também que os sujeitos, muitas vezes, assu-
miram mais de um cargo de gestão e/ou coordenação de 
instituições distintas, e passaram a responder formalmente, 
portanto, por mais de uma organização. Talvez este aspecto 
tenha favorecido o estreitamento das relações interinstitu-
cionais nas arenas de ação específicas.

Como resultado das interações nas situações de 
ação associadas a eficiência institucional, foi verificada, 
conforme observância em excertos já mencionados, a ine-
ficiência da aplicação de recursos financeiros e humanos. 

Já no tocante a sustentabilidade social, inerente 
à análise de medidas de desempenho social (Mcginnis 
& Ostrom, 2014, Delgado-Serrano & Ramos, 2015), a 
descontinuidade de descendentes na atividade agrícola 
pode ser destacada, em virtude de busca por melhor qua-
lidade de vida em outras localidades que, por questões 
de avaliação subjetiva e individual, apontem para outros 
centros, sobretudo de natureza urbana. Além disso, me-
rece destaque também a histórica influência política na 
construção e execução de programas sociais. Observou-
se forte concentração de meios de produção pela classe 
ruralista (latifundiária), o que tem gerado constante e 
impactante influência dos capitais nas relações existentes 
nas situações de ação.

Com relação à sustentabilidade econômica, foram 
observadas dificuldades de inserção de produtos oriundos 
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de trabalho informal no mercado, dificuldades de acesso a 
crédito, seja por questões burocráticas, seja por questões 
de limite de crédito ou inadimplência. Outro aspecto 
verificado diz respeito a ineficiência dos serviços de assis-
tência técnica, cujo argumento é o de que existem poucos 
profissionais para a demanda que existe na microrregião, 
considerando todos os atores que trabalham diretamente 
para a oferta deste tipo de serviço. 

No que diz respeito à análise de equidade com 
vistas à explicação de distribuição de benefícios entre 
usuários do sistema, categoria ainda associada à ava-
liação de medidas de desempenho social (Mcginnis & 
Ostrom, 2014, Delgado-Serrano & Ramos, 2015), foram 
percebidas falhas nas ações, as quais envolveram falta de 
capilaridade para execução de políticas públicas de acordo 
com a demanda observada, além da forte dependência 
de recursos para a manutenção da atividade produtiva 
agrícola e da garantia de subsistência dos indivíduos em 
suas comunidades.

Ao se observar o sistema de segurança alimentar 
estudado, se percebeu uma série de relações bastante com-
plexas, relações horizontais e verticais de atores, cujo nível 
de definição de direitos de propriedade é considerável. 
Durante a aplicação das estratégias de coleta de dados 
(entrevistas, observação científica e análise documental), 
observou-se que nem sempre os objetivos de todos os 
agentes que fazem parte do sistema de segurança alimen-
tar se mostraram convergentes. Aliás, a própria literatura 
aponta que não se pode esperar que atores de um sistema 
complexo atuem exclusivamente com interesses comuns. 
Seria ingênuo imaginar que os atores planejam e execu-
tam suas atividades com base em interesses semelhantes, 
considerando o fato de que, num sistema complexo, os 
atores são oriundos de distintos setores políticos, sociais e 
econômicos e, portanto, diferem no modo como concebem 
suas necessidades e suas práticas. Por esse mesmo moti-
vo, os atores não desenvolvem suas ações com interesses 
exclusivamente compatíveis com os princípios do desen-
volvimento sustentável. Também, os diversos atores não 
possuem capacidade idêntica de exercer influência sobre 
o que e como a população deve fazer. A maneira pela qual 
indivíduos e organizações interagem interfere na arena de 
ação (Silva Filho et al., 2009).  

Desse modo, foram identificados atores autônomos 
com lógicas epistemológicas distintas, dinâmicas de ação 
e objetivos cujos horizontes divergiam bastante. Também 
foram observados alguns atores cujas definições e objeti-
vos não se mostraram muito claros. Muito possivelmente 
dentro do sistema analisado havia atores que possuíam 

mais de um objetivo que poderiam até ser conflitantes. De 
todo modo, é sabido que é possível que haja stakeholders 
heterogêneos num sistema que decidem estabelecer ação 
coletiva (Ostrom, 2005).

O entendimento da aplicação conceitual de gover-
nança ao contexto de segurança alimentar envolve aspectos 
fundamentais, como é o caso da presença de organizações 
governamentais, privadas e do terceiro setor, bem como 
do desenvolvimento de políticas inovadoras para sistemas 
de segurança alimentar (Rocha, 2009). Tais elementos 
apontam para perspectiva distinta de governança (Rocha, 
2009, Sonnino et al., 2014), a partir da qual não se pode 
mais concebê-la ou limitá-la aos domínios dos setores 
público ou privado, mas a expande para além deles, am-
pliando a ação coletiva e a responsabilidade para alcance 
da sociedade civil.

A ação coletiva, enquanto configuração de respon-
sabilidade compartilhada (Ostrom, 1990) envolve carac-
terísticas e comportamentos distintos dos atores sociais 
envolvidos no sistema, cujas características externas, 
natureza do ambiente de interação dos atores influenciam 
na sua dinâmica. Além disso, diferentes maneiras de inte-
ração entre indivíduos e organização influenciam a arena 
de ação (Silva Filho et al., 2009).

Nesta perspectiva, Governança em Segurança 
Alimentar (GSA) visa a garantir este acesso aos alimentos 
por meio de um sistema de poder facilitador e não impe-
ditivo de tal direito, ampliando as tentativas de dirimir os 
níveis de insegurança alimentar nos sistemas de segurança 
alimentar. Desse modo, diante das evidências empíricas 
apresentadas, GSA pode ser conceituada, então, como 
contextos, processos, mecanismos e instrumentos, ine-
rentes aos arranjos institucionais responsáveis pela tutela 
dos recursos comuns do Sistema de Segurança Alimentar, 
combinados a sua dinâmica de construção, caracterizada 
por ação coletiva, colaborada (ou não), coordenada (ou 
não) por atores e instituições de naturezas diversas, pos-
sibilitando a emergência de soluções exequíveis por meio 
de sistema de poder facilitador. 

O ponto de partida para a construção de tal conceito 
foi o conjunto de apontamentos teóricos de Ostrom (1990), 
os quais nortearam as bases de desenvolvimento desta 
pesquisa, permitindo os avanços teórico-empíricos neste 
artigo tratados. Seu trabalho representa um desafio à teoria 
institucional tradicional, em virtude de, ao passo em que 
ela reconheceu que incentivos são relevantes para a con-
servação dos recursos naturais, também argumentou que 
as estruturas de incentivos são mais variadas e complexas 
do que as análises convencionais presumem.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo pretendeu responder à pergunta 
de pesquisa: “Como se configuram as dinâmicas, conflitos 
e relações no tocante à governança em segurança alimentar 
no contexto do Sertão do Pajeú-PE?”. Principais entraves 
envolveram a falta de capilaridade para atendimento de 
demanda para acesso a políticas públicas, sobretudo acesso 
a crédito financeiro, falta de integração entre os atores 
no sistema de segurança alimentar analisado, bem como 
ineficiência nas atividades de monitoramento e assimetria 
da informação. Os principais conflitos dizem respeito ao 
jogo de interesses particulares em detrimento de interesses 
coletivos, à diferenciação de oportunidades entre atores e 
a forte relação de dependência entre população dotada de 
maior vulnerabilidade socioambiental e políticas públicas. 
A forte relação de dependência da população em situação 
de vulnerabilidade socioambiental de políticas públicas 
voltadas a sobrevivência, produção de subsistência e ge-
ração de oportunidades de melhoria de qualidade de vida 
observada nos relatos denota sinais de manutenção do 
risco de situação de vulnerabilidade. As políticas precisam 
assumir caráter empoderador, transitório, de fato. Contudo, 
não se conseguiu visualizar essa realidade. 

Como planejar ações de avanços, se não se têm 
acesso facilmente a registros confiáveis, integrados e 
atualizados das execuções, dos resultados e das avaliações 
das políticas desenvolvidas na microrregião? O trabalho 
de planejar ações de avanços deve ser iniciado a partir 
do acesso a registros confiáveis, integrados e atualizados 
das execuções, dos resultados e avaliações de políticas 
desenvolvidas na microrregião. Tal trabalho deve surgir, 
sobretudo, do interesse da coletividade dos atores sociais, 
na intenção de fortalecer a agricultura familiar, bem como 
de gerar oportunidade para o surgimento de ações com viés 
inovador e emancipatório (de fato), capaz de promover 
autonomia para a atividade do pequeno agricultor, pre-
dominante no contexto da produção do Sertão do Pajeú.

Especificamente, foi possível apresentar e pro-
blematizar as principais dinâmicas, conflitos e relações 
identificadas durante realização da pesquisa. Para tanto, o 
primeiro passo foi o de caracterizar o contexto de vulnera-
bilidade socioambiental em análise, envolvendo diversos 
atores e especificidades contextuais, de modo a facilitar 
a compreensão das nuances e idiossincrasias inerentes ao 
sistema de análise, cujos impactos oriundos da vulnerabili-
dade socioambiental puderam ser observados e discutidos.

De modo geral, não foi observada, de forma 
coerente e contínua, ação coordenada e integrada entre 

instituições e atores, principalmente quando se analisou 
em nível intersetorial.  Por este e por outros motivos 
expostos, a solução de problemas que associam segurança 
alimentar e vulnerabilidade socioambiental se tornou 
difusa, complexa e distante da realidade estudada.

 Os resultados sugerem o exercício contínuo de 
questionar normativamente os objetivos das políticas e 
ações (bem como sua execução, avaliação e divulgação 
de resultados), se estão alinhadas com as demandas dos 
usuários, e analisar sua relação com a ação coletiva em 
sistemas de governança em segurança alimentar.

Os arranjos de decisão coletiva que tiveram mais 
destaque durante a pesquisa foram as conferências de segu-
rança alimentar e nutricional, em níveis estadual regional e 
municipais, e o Conselho Estadual de Segurança Alimentar 
(CONSEA), cujos enfoques estiveram, até então, voltados 
para a busca de adesão ao Sistema Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SESANS/PE) e a construção 
e o ajuste dos planos e pactos de gestão da Segurança 
Alimentar e Nutricional. Tais arranjos têm bastantes fra-
gilidades, considerando que dependem da manutenção de 
políticas de Segurança Alimentar e Nutricional em nível 
nacional, pelo Governo Federal. Considerando o fato de 
que o Conselho Nacional de Segurança Alimentar foi 
extinto, não se tem certeza sobre a manutenção de tais 
espaços participativos ao longo do tempo, o que fragiliza 
o processo deliberativo participativo e, consequentemente, 
torna o sistema ainda mais frágil e suscetível ao risco de 
vulnerabilidade socioambiental.

Outro aspecto que se destacou na análise foi o 
nível de aninhamento (conexão) institucional com vistas 
a melhorar os desempenhos de cooperação e colaboração 
das ações. Tal nível de organização institucional foi obser-
vada maiormente entre instituições do terceiro setor. Não 
se verificou tamanha organização em múltiplas camadas e 
interligação intersetorial e nem a contento quando foram 
observadas instituições e órgãos governamentais e privados. 
Isto configura questões sérias inerentes a capacidade insti-
tucional e requer a necessidade de ampliação de esforços 
para o melhoramento de ações coordenadas e colaboradas 
em todos os níveis, entre setores e tipos de relações. No 
tocante à atividade produtiva agrícola mais especificamente, 
foram observadas dificuldades e divergências com relação a 
financiamentos para a manutenção da atividade em períodos 
de estiagem perfuração de poços e construção de cisternas, 
provocando o endividamento do produtor, também em 
virtude da baixa capacidade de investimento.  

As limitações teóricas inerentes aos estudos de-
senvolvidos por Ostrom (OSTROM, 1990) envolvendo 



Dinâmicas, conflitos e relações em segurança alimentar diante... 17

Organizações Rurais & Agroindustriais, Lavras, v. 23, e1756, 2021

Recurso de Propriedades Comum estão associadas a 
quatro aspectos relevantes: 1) muitos parâmetros devem 
ser ajustados e corrigidos, em virtude das especificidades 
contextuais; 2) a explicação do referencial teórico realizada 
por Ostrom e colaboradores tem representação incompleta 
da natureza das instituições de governança; 3) o referencial 
teórico desenvolvido até então não especifica que catego-
rias influenciam ou são influenciadas pelas interações; e 4) 
a questão de que a teoria de governança em RPC demanda 
outras tradições teóricas para que se torne capaz de explicar 
outros fenômenos relevantes.

Apesar de tais limitações teóricas, a partir dos resul-
tados, o presente estudo apresentou potencial de contribuir 
para melhor compreensão de como ocorre a Governança 
em Segurança Alimentar no contexto de vulnerabilidade 
socioambiental específico, para que seja possível o dese-
nho de novas políticas públicas mais eficazes e eficientes 
para a região. Somado ao arcabouço teórico, os resultados 
empíricos contemplam aspectos relevantes associados a 
como o contexto influencia em escolhas institucionais e 
de regras, entendidas como processo contínuo e dinâmico. 
Ao mesmo tempo, o presente estudo instiga o exercício 
de questionar normativamente os objetivos das políticas 
e analisar sua relação com a ação coletiva em sistemas de 
governança em segurança alimentar. Tal esforço pode con-
tribuir para que sejam evitadas consequências inesperadas 
decorrentes da ação coletiva, bem como de sua ausência.                                            

Neste ponto de vista, a ênfase em ação coletiva 
pode contribuir mais eficientemente para o desenvolvi-
mento sustentável, sobretudo no âmbito do contexto e 
seu entorno, visto que envolve práticas, experiências e 
aprendizagens que vão sendo aprimoradas, consolidadas 
como senso comum e difundidas dentro e fora do contexto 
a que se refere. Desse modo, os benefícios superam os 
desafios apontados e os resultados podem ser melhor e 
mais estrategicamente potencializados.

Como sugestões de pesquisas futuras, sugerem-se 
aprofundamentos voltados a: 1) o entendimento do impacto 
de atores específicos nas situações de ação e nos resultados 
das interações nos Sistemas de Segurança Alimentar, como 
é o caso, por exemplo, do papel das mulheres naqueles 
ambientes, a partir de perspectiva de análise histórica e 
da teoria fundamentada por Ostrom e seus colaboradores, 
considerando a diversidade institucional e as influências 
internas e externas sobre as ações dos sujeitos; e 2) os im-
pactos gerados pelas estratégias e alternativas sustentáveis, 
sobretudo aquelas praticadas por organizações do terceiro 
setor, no sentido de identificar mais aspectos determinantes 
e aspectos distintivos de sua atuação.
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